
 

Processo: 080/2025 
Inexigibilidade: 046/2025 

TERMO DE REFERÊNCIA 

01.00 - DO OBJETO 

01.01 - Contratação do Artista Plástico Glauber Fábio de Lima e Silva, inscrito no CPF: 
249.654.564-91, para prestação do serviço de pintura em tela a óleo, reproduzindo a imagem 
do Prefeito desde Município para compor a sala de artes na sede as Prefeitura de Santa 
Cruz do Capibaribe/PE. 

02.00 - DA JUSTIFICATIVA/ NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Considerando a existência de uma Galeria com imagens de todos os Gestores Municipais 
exposta no Prédio Sede da Prefeitura de Santa Cruz do Capibaribe/PE, onde constam os quadros 
em pintura a mão e emoldurados de todos os ex-prefeitos municipais (imagem em anexo), bem 
como havendo a necessidade da confecção da pintura em tela e moldura do atual gestor municipal 
para compor a galeria do município e que justificamos a presente demanda. 

Considerando que a própria Constituição Federal prescreve ao Estado o dever de 
promover a cultura. 

Considerando que a Lei 14.133/2021 estabelece, em seu art. 74 que é inexigível a 
Licitação quando houver inviabilidade de competição, exemplificando algumas hipóteses em seus 
incisos I ao V. Dentre os exemplos citados, destaca-se a contratação direta em razão de 
inviabilidade de competição para a contratação de profissional de setor artístico, diretamente ou 
através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública. 

Desse modo, a própria lei reconhece inviável a competição quando: a) trata-se de artistas 
consagrados pela crítica especializada ou pela opinião pública; e, ainda, b) condicionando a 
contratação diretamente ou através de empresário exclusivo. 

Sendo assim, a escolha do artista decorre da sua consagração perante a opinião pública. 
Aqui, não se pode deixar de destacar, que estamos diante da contratação de artista do meio das 
artes plásticas, cuja justificativa por sua escolha decorre de aspectos subjetivos. 

Face ao exposto, revela-se devidamente justificada a presente do Artista Plástico Glauber 
Fábio de Lima e Silva, inscrito no CPF: 249.654.564-91. 

03.00 – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

03.01 – A presente contratação fundamenta-se no artigo 74, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

04.00 – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  



 

04.01 - Em relação ao valor proposto para contratação do artista plástico em comento, verifica-se 
que o preço está compatível com os praticados no mercado, fato comprovado através de 
declarações de preços (ANEXO I). 

05.00 - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

 
05.01 – O valor proposto para a contratação objeto deste Termo de Referência é de R$ 

6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). 
 
 
05.02- As despesas decorrentes da execução do contrato serão custeadas pela seguinte 

dotação orçamentária: 

Unidade gestora: 129001 - Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Capibaribe 

Órgão orçamentário: 2000 - PODER EXECUTIVO 

Unidade orçamentária: 2001 - GABINETE DO PREFEITO 

Função: 4 - Administração 

Subfunção: 122 - Administração Geral 

Programa: 401 - MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL 

Ação: 2.62 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES GERAIS DO GABINETE DO PREFEITO 

Despesa 29 3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 

Fonte de recurso: 501 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios 

Destinação: 1.501.0000 - Sem Marcador Definido 

 

 06.00 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

06.01. A execução dos serviços será: 

 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 
 

Quadro pintado usando a técnica de óleo 
sobre Eucatex, no tamanho 55x40cm e a 
moldura medindo 73x58cm. 

1 R$ 6.500,00 

 

 
 

06.02. A execução respeitará o disposto nos artigos 115 ao 123 da Lei nº 14.133/2021. 
 
07.00 – DOS PRAZOS 

07.01 - O prazo de vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias, nos termos da Lei 
14.133/2021. 

07.02 – O contrato deverá ser assinado no prazo máximo de até 03 (três) dias 
consecutivos, contado a partir da data da convocação pelo Contratante. 

08.00 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

08.01 - Como condição ao exame da documentação de habilitação: 



 

08.01.01 - Documentação relativa ao artista:  

 
08.01.01.01 - documento de identificação oficial do artistas; 
 
08.01.01.02 - apresentação de consagração artística; 
 
08.01.01.03 – comprovante de residência.  
 

08.01.02 – Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

08.01.02.01 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, 
mediante a apresentação da Certidão Conjunta de Tributos Federais 
e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os Tributos relativos 
ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser 
retirada através do site: www.receita.fazenda.gov.br;  

08.01.02.02 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual 
e/ou Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 

08.01.02.03 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
08.04 – Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 

substituição aos documentos exigidos. 

08.05 - A validade das certidões corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. 
Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a Prefeitura Municipal de 
Santa Cruz do Capibaribe/PE convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua expedição, ressalvada a hipótese que o documento tenha prazo de validade superior 
ao antes convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente. 

09.00 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

09.01 - A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade da Chefe de Gabinete, a Srta. 

Gabrielle Pereira Quirino – Portaria: 267/2025. 

09.02 – A fiscalização do Contrato ficará sob responsabilidade do Gabinete do Prefeito, 

através do Supervisor Administrativo, o Sr. Arijaldo Augusto de Siqueira – Portaria: 088/2025. 

 

09.03 - Caberá ao fiscal do Contrato: 

a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/


 

b) informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência. 
 
c) ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
d) Conhecer plenamente os termos sob sua fiscalização, principalmente suas 

cláusulas, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante 

quanto da Contratada; 

e) Conhecer e comunicar-se com o preposto da Contratada com a finalidade de 

dirimir dúvidas no exercício da fiscalização e acompanhamento; 

f) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições assumidas, 

constantes das cláusulas; 

09.04 - Caberá ao gestor do contrato:  

a) Autorizar abertura de processo administrativo visando à aplicação das 
penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada;  
 
b) Emitir avaliação da qualidade do serviço;  
 
c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas;  
 
d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal;  
 
e) Aplicar sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas apontadas 
pelo fiscal, garantindo a ampla defesa e o contraditório;  
 
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 
observância das exigências legais;  
 
g) Manter controle atualizado do pagamento efetuado, observando que o valor 
não seja ultrapassado; e 
 
h) Orientar o fiscal para a adequada observância das cláusulas contratuais 

 
10.00 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

10.01. - Além das obrigações legais, regulamentares e as constantes neste Termo de 
Referência e no instrumento Contratual, a Contratada obriga-se, a: 

a) O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 



 

b) O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo contratante; 

 

c) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução; 

 

d)  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
conforme art. 137, II da Lei 14.133/2021 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
 
e)  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
f)  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo; 
 
g) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
 
h)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
i) Obriga-se o Contratado a manter-se, durante toda a execução do presente contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas bem como com todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na ocasião da Inexigibilidade; 

j) O contratado não pode realizar quaisquer tipos de propaganda, publicidade ou anúncio durante 

a sua apresentação; 

k) O contratado não pode transferir a terceiros, a qualquer título, no todo ou em parte, o objeto 

deste Contrato; 

10.02 - Caberá ao Contratante as seguintes obrigações: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto por intermédio de agente público designado; 

b) Comunicar imediatamente ao Contratado qualquer irregularidade constatada na execução dos 

serviços, utilizando-se da forma escrita;  

c) Efetuar o pagamento ao Contratado, após o atesto da nota fiscal/fatura; 

d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

e) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48


 

f) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;  
 
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 
j)  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
 
k) Efetuar gravação ou qualquer tipo de registro da pintura realizada, para fins de comprovação 

da execução dos serviços. 

11.00 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
11.01 - O objeto será recebido: 

 
11.01.01 – provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento 
e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências; e  
 
11.01.02 – definitivamente, por servidor pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências. 
 

11.02 – O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil. 
 

12.00 – DO PAGAMENTO 

12.01 - O pagamento será efetuado, no prazo máximo de 08 (oito) dias consecutivos, a contar da 

data da entrada da nota fiscal. A nota fiscal devidamente atestada deverá ser apresentada na 

Secretaria da Receita Municipal, situada na Rua Prefeito Augustinho Rufino de Melo nº 22, 

Nova Santa Cruz, CEP: 55.194-324, Santa Cruz do Capibaribe - PE. 

12.02 - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, 

na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

12.03 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação 

acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE. 

12.04 - Ocorrendo o atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração, consoante o disposto no 

art. 137, §2º, inc. IV da Lei nº 14.133/2021. 



 

12.05 - O processo de pagamento respeitará o disposto nos artigos 141 ao 146 da Lei nº 

14.133/2021. 

13.00 – DAS ALTERAÇÕES 

13.01 – As alterações obedecerão ao disposto nos artigos 124 ao 126, 129 ao 131 e 134 da Lei 

nº 14.133/2021. 

14.00 - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

14.01 - O regime jurídico dos contratos instituído pela Lei nº 14.133/2021 confere à Administração, 

em relação a eles, as prerrogativas previstas em seu art. 104. 

15.00 –DA PUBLICIDADE E DO FORO 

15.01 – Fica sob a responsabilidade do Contratante a divulgação prevista no parágrafo único do 

art. 72 da Lei nº 14.133/2021. 

15.02- O foro da Seção Judiciária de Santa Cruz do Capibaribe/PE é competente para solucionar 

qualquer questão relativa ao presente contrato. 

16.00 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.01 – O cometimento de irregularidades no procedimento ou na execução sujeitará o particular 

à aplicação de sanções administrativas, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

16.02 - Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 

14.133/2021, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

16.03 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

16.03.01 - A sanção prevista no inciso I do subitem 16.02 será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do subitem 16.05, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

 



 

16.03.02 - A sanção prevista no inciso II do subitem 16.02, não poderá ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 

ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no subitem 16.05. 

 

16.03.03 - A sanção prevista no inciso III do subitem 16.02 será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 16.05, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

16.03.04 - A sanção prevista no inciso IV do subitem 16.02 será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI, e XII do subitem 16.05, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 16.05 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 

16.03.03, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos. 

 

16.03.05 - A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 16.02 será precedida de análise 

jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal e, quando aplicada por 

autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

 

16.03.06 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 16.02 poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II. 

16.03.07 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

16.03.08 - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

16.04 - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias 

alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou 

por qualquer outra forma prevista em lei.  

16.05 - Ficará sujeito as penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem 

prejuízo das multas previstas neste, no Contrato e nas demais cominações legais, o fornecedor 

que agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 



 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

16.06 – Deverá ser observado o disposto nos artigos 157 ao 163, no que couber. 

 

Santa Cruz do Capibaribe/Pernambuco, 24 de julho de 2025. 

 

 

Gabrielle Pereira Quirino 

Chefe de Gabinete 

Portaria GP n° 267/2025 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5

